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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2077572-27.2025.8.26.0000, da Comarca de Descalvado, em que é agravante 
BANCO DO BRASIL S/A, são agravados CÉLIO ANTONIO TRALDI, JOSÉ 
GERALDO TRALDI, JOAQUIM ROBERTO TRALDI, MAURÍCIO DE MARCO, 
MARCELO DE MARCO, MARISA DE MARCO PUCCI e MURILO DE MARCO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 9 de maio de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2077572-27.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
AGRAVADO  : CÉLIO ANTONIO TRALDI e OUTROS

VOTO nº 21972

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA  EXPURGOS INFLACIONÁRIOS  PLANO 
VERÃO  JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  
Data da citação para a ação coletiva  Matéria que já foi 
assim decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que não 
pode ser alterada sob pena de violação à coisa julgada - 
Entendimento, outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ 
em análise de recurso repetitivo.
JUROS REMUNERATÓRIOS  Admitida a incidência mês 
a mês na Ação Civil Pública, que expressamente fixou sua 
incidência até o efetivo pagamento  Matéria já coberta 
pelo manto da coisa julgada  Inaplicabilidade do novo 
entendimento estabelecido pelo Tema 1101 do C. STJ, que 
ressalvou a prevalência da coisa julgada da sentença 
exequenda  Incidência dos juros remuneratórios até o 
efetivo pagamento. 
Agravo improvido. 

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão de 

fls. 584/587 dos autos de primeira instância, que julgou a liquidação efetuada em 

observância ao Acórdão do Agravo de Instrumento n. 2176015-57.2018.8.26.0000, e 

homologou os cálculos apurados pelo perito judicial, no valor de R$60.801,72 para 

outubro/2023.

Agravou o executado alegando, em síntese, que o termo inicial dos 

juros de mora é a citação no cumprimento de sentença; que os juros remuneratórios 

devem incidir até data do encerramento da conta poupança ou até a citação da ação 

civil pública (Tema 1101 do STJ), anotando-se que a conta foi encerrada em 

10/02/1989.

Deferido efeito suspensivo, com contraminuta a fls. 73/77. 
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É O RELATÓRIO.

Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a sentença 

proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-

SP, está definido como sendo a data da citação efetuada naqueles autos.

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes 

referida sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não 

poderia haver mais discussão alguma sobre o tema.

Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora este restou 

definido na ação civil pública, em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo 

Código Civil e após em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado, conforme bem 

aplicado pelo perito oficial.

Quanto ao termo final dos juros remuneratórios, de início observa-

se que solicitados esclarecimentos ao executado quanto ao alegado encerramento da 

conta poupança na data de 10/02/1989, nada comprovou o agravante, que se limitou 

em aventar a aplicação do novo entendimento do Tema 1101 do C. Superior Tribunal 

de Justiça.

Contudo, não obstante já tenha decidido em consonância à 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça anterior ao efeito vinculante agora 

fixado, é certo que em análise aos termos do Acórdão do REsp. 1877300/SP, verifica-

se a inaplicabilidade da mencionada limitação temporal dos juros remuneratórios ao 

presente feito de cumprimento de sentença, que é oriundo da Ação Civil Pública nº 

0403263-60.1993.8.26.0053, em que constou expressamente a incidência dos juros 

remuneratórios até o efeito pagamento. Basta ver a redação da parte dispositiva da 

sentença (fls. 309/319 dos autos da ACP), integralizada pelos embargos de 

declaração:

“O montante será atualizado desde a data de cada expurgo até o 

efetivo pagamento, acrescido de juros de mora desde a citação”

“ACOLHO os embargos de declaração opostos pelo Ministério 

Público para o fim especial de, mantido o dispositivo da sentença, 

acrescentar que os juros de meio porcento incidirão sobre o saldo 

das cadernetas de poupança atualizado pelo índice de 48,16%” (fls. 
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340 dos autos da ACP), percentual esse que posteriormente foi 

corrigido pelo C. STJ para 42,72%. 

Isso porque, o Acórdão do REsp. 1877300/SP é claro ao ressalvar a 

prevalência dos efeitos da coisa julgada para os casos de sentenças que tenham 

deliberado de forma diversa, não se aplicando o novo entendimento do Tema 1101.

"No mesmo passo, anote-se que a abrangência do presente julgado é 

delimitada àquelas sentenças coletivas que não tenham definido, já 

com trânsito em julgado, o termo final dos juros remuneratórios, 

tampouco às execuções individuais objeto do acordo homologado na 

ADPF 165/DF pelo col. Supremo Tribunal Federal"

No mesmo sentido, o voto vista da Min. Nancy Andrighi no REsp. 

1877300/SP:

“8. O presente julgamento se limita a definir o termo final de 

incidência dos juros remuneratórios nessas hipóteses. 

9. No entanto, não se pode ignorar que existe a possibilidade de a 

sentença individual ou coletiva, objeto de liquidação ou de 

cumprimento, ter fixado expressamente um termo final para a 

incidência dos juros remuneratórios  preocupação essa que foi 

suscitada pelas partes e pelo IDEC, na condição de amicus curiae. 

10. Assim, é fundamental esclarecer que, na hipótese de haver 

fixação expressa de um termo final no título judicial, a questão 

estará abrangida pela coisa julgada material, não sendo possível a 

alteração do termo final em sede de liquidação ou cumprimento de 

sentença, mesmo após a fixação da tese repetitiva no presente 

julgamento.”

Ora, esse entendimento apenas fez expressa ressalva quanto à 

imutabilidade da coisa julgada (CF/88, art. 5º, inciso XXXVI) produzida nos autos 

da Ação Civil Pública nº 0403263-60.1993.8.26.0053, e em consonância com 

jurisprudência já consolidade de longa data pelo C. STJ.

“É cediço que é o dispositivo da sentença que faz coisa julgada 

material, abarcando o pedido e a causa de pedir, tal qual expressos 

na petição inicial e adotados na fundamentação do decisum, 
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compondo a res judicata. Esse o posicionamento do STJ, porquanto 'a 

coisa julgada está delimitada pelo pedido e pela causa de pedir 

apresentados na ação de conhecimento, devendo sua execução se 

processar nos seus exatos limites'  REsp 882.242/ES, Rel. Min. 

Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 01.06.2009. Podemos citar ainda: 

Agravo no AI 1.024.330/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJe 

09.11.2009; REsp 11.315/RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU 

28.09.92; REsp 576.926/PE, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 

30.06.2006; REsp 763.231/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 12.03.2007; 

REsp 795.724/SP, Rel. Min Luiz Fux, DJ 15.03.2007” (STJ, 1ª S., 

Reclamação nº 4.421/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 15/4/2011)  

Ante o exposto, inaplicável o entendimento do Tema 1101 do C. 

Superior Tribunal de Justiça aos cumprimentos sentença oriundos da Ação Civil 

Pública nº 0403263-60.1993.8.26.0053, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos 

desnecessários, observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de 

jurisdição, todos dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nestes termos, NEGO PROVIMENTO ao recurso do executado.

EDUARDO VELHO

Relator
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